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PROCURADORIA MUNICIPAL DE LAGARTO/SE

plReceR tuRíotco n. oos/zozs
Em atendimento à Secretaria Municipal de Gestão das Licitacões, Contratações e Loeística - SECLOG

NUPI 009. 0222.2025
INTERESSADOS: SECREIARIA MUNICIPAL DE ADMINIÍRAçÃO

ASSUNTO: CONTRATAçÃO Otnere/ tNEXTG|BTUDADE.

EMENTA: L Quanto à possibilidade a Contratação !e lesqq..|g1ídica na Prestação de Serviços

Técnicos Especializados de ENGENHARIA E MEDICINA DO TRABALHO NO QUE TANGE A

GESTÃO EM SEGURANçA DE SAÚDE DO TRABALHO-SST, COM ÊNTRSE NOS EVENTOS DE ENVIO

OBRIGATÓRIO AO E-SOCIAL PARA A PREFEITURA E DEMAIS óNAÃOS INTEGRANTES.

ll. Quanto à possibilidade da contratação, por natuÍeze, sendo técnicos quando comprovada

a sua notória especialização. Da mesma forma, a tei n. 14.133/21 prevê, especificamente, a

necessidade de comprovação da notoriedade, a fim de demonstrar a impossibilidade de

competição.

Excelentíssimo Senhor Procuradora-Chefe,

I - RELATóRIO

L. O presente procedimento foi encaminhado à Procuradoria Municipal de Lagarto
para exercício do controle prévio de legalidade, assentado no art. 80, §1s, §2e do Decreto

Municipal ne 1.046 de 2023, cf c, art.10, e art. 53 da Lei ne 1,4.133121.

2, Trata-se de pedido para análise e manifestação referente a contratação direta, por

inexigibilidade de licitação, de R2 GESTÃO PÚBLICA LTDA, inscrita no CNPJ ne 22.664.736/0001-
05, cujo objeto trata-se de "contratação de serviços de engenharia e medicina no trabalho"
objetivando alcançar da eficiência administrativa, para atender às necessidades da Prefeitura
Municipal de Lagarto.

3. Constam nos autos, Autorização de abertura do procedimento administrativo;
Documento de Formalização de Demanda (DFD); Estudo Técnico Preliminar (ETP), Termo de

Referência (TR) e Proposta Comercial; Documentos de habilitação da Empresa a ser contratada,
como Certidões Negativas, Atestados de Capacidade Técnica (diversos), Diplomas, etc.;

Comprovações de preços em relação à outras contratações; Solicitação de Despesa em Análise,

Manifestação do Agente de Contratação, Minuta de Contrato e por fim despacho para esta

Assessoria Jurídica.

4. É o relatório.

11 - on nruÁlrse ruRíorca

De início, convém destacar que compete a esta Assessoria prestar consultoria sob o prisma

estritamente da legislação vigente e pertinente, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à

conveniência e a oportunidade da prática dos atos admínistrativos, dentro do campo do merrto
administrativo, que estão reservados à esfera discricionária dos atos praticados no âmbito da

Administração, tampouco examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa,
orçamentária ou financeira.
Ressalta-se ainda, que esta análise toma por base, exclusivamente, os elementos constantes nos

autos até a presente data, e que, isenta-se de toda e qualquer responsabilidade relativa à obtenção
de valores, índices de reajuste, justificativas, limitando-se exclusivamente aos ditames legais,

restringindo-se a verificar, do ponto de vista formal, a regularldade para a realizaçào do
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procedimento.
lmportante fazer breve destaque acerca da inauguração da vigência obrigatória da Lei Federal ne

74.733/2OZL, a qual passou a dar nova roupagem ao parecer jurídico no âmbito dos processos

administrativos de contratações públicas.

Com a vigência da Lei ne 14.733121,, o órgão técnico-jurídico passou a ter atuação rnais arnpla,
podendo ser acionado em diversos momentos das contratações públicas, desde a fase interna ate a

fase de execução dos contratos celebrados.

Nesse sentido, o art.53, §le s §4e, da Lei ne 14.133/2027, elenca o que o órgão de assessoramento
jurídico deverá observar na elaboração dos pareceres, destacando-se a utilização de linguagem

acessível, de forma ciara e objetiva com a apreciação dos elementos indispensáveis à contratação e

exposição dos pressupostos de fato e de direito cabíveis no caso.

Assim, registra-se que o exame jurídico aqui realizado se restringirá aos aspectos jurídicos da

possibilidade ou não de se contratar por inexigibilidade de licitação pretendida, destacando os

elementos necessários à contratação direta e estarão excluídos da análise quaisquer pontos de

caráter técnico, econômico ou discricionário, cuja avaliação não compete a esta Assessoria Jurídica.

!!!- FUNDAMENTACÃO

3.1. DO PROCEDTMENTO PARA CONTRATAçÃO D|RETA.

É de conhecimento que o regime de contratações públicas exige a realização de processo

licitatório, a fim de garantir, de um lado, igualdade de condições entre os interessados em contratar com

a Administração Pública e, de outro, a obtenção de proposta mais vantajosa para a Administração, nos

termos do texto constitucional em seu art. 37 , inciso XXI:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações

serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições

a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas

as condÍções efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de

qualificaç.o técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigaçôes.".

Essa obrigatoriedade de licitar funda-se em dois aspectos basilares, cujo primeiro é o de

estabelecer um tratamento igualitário entre os interessados em contratar, como forma de realização do

princípio da impessoalidade, da isonomia e da moralidade; e o segundc revela-se no propósito do Poder

Público de alcançar a proposta que lhe seja mais vantajosa.

Estes dois aspectos estão expressamente indicados nos incisos do art. 11 da Lei ns 1,4.1,33/2027:

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a

Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto;

II - asseguiar tratamento isonômico entre os licitantes, bern como a justa competição;

III - evitar contrataÇões com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e
superfaturamento na execução dos contratos;

IV - lncentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável.

Dessa forma, a Licitação é o procedimento administrativo que tem por objetivo expresso a

seleção de proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse, evitar sobrepreço ou

superfaturamento que venham a causar danos ao erário e, ao mesmo tempo, possibilitar que qualquer

particular venha a celebrar contrato com o Poder Público. Com ísso, evita-se que os agentes públicos,

fazendo mau uso da máquina administratíva, obtenham, para si ou para outrem, vantagem ílícita
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decorrente da celebração de contratos administrativos, em evidente prejuízo para a res público.

Assim, busca-se, dentro dos padrões previamente estabelecidos pela Administração, uma

atuação pautada na eficiência e moralidade nos negócios administrativos.

Do exposto, pode-se chegar a uma conclusão fundamental, qual seja, a licitação atende a duas

finalidades essenciais. A primeira delas é permitir que o Poder Público possa escolher, dentre as

propostas apresentadas, qual é a mais vantajosa para si, isto é, para o interesse público. De outro lado,

presta-se a permitir aos cidadãos, em igualdade de condições e sem privilégios, usufruir do seu direito

de participar dos contratos que o Poder Público celebra.

Todavia, existem certas situações em que o gestor público se vê na situação onde é inviável

proceder a licitação para contratação de prestador de serviços, embora podendo realizar o processo de

licitação, em virtude da existência de determinadas situações, poderá dispensar a realização do certame.

\-/ Noutros casos, o administrador se encontrará diante de situações, ora materiais, ora técnicas, que o

impossibilitarão de realizar a licitação, como nos casos previstos no art.74 da mesma Lei.

A atual legislação de licitações e contratos dispôs em seu art.72 o rol de documentos necessários

para a conformidade das contratações diretas. Vejamos:

Aft. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de

dispensa de licitação, deverá ser instruÍdo com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de

riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimatíva de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos

requisÍtos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação

\-, mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato
deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sitio eletrônico oficial.

Consta dos autos o DFD, ETP, TR e proposta comercial; a estimativa de despesa; a

compatíbilidade orçamentária com indicação da dotação para assumir o compromisso; a justificativa do

fornecedor e do preço com a comprovação dos requisitos de habilitação e qualificação necessária para

execução do objeto.

Dessa forma, entende-se que foram preenchidos os documentos obrigatórios exigidos pela Lei

ne 14.1.3312021..

3.2. DA CONTRATAçÃO DTRETA pOR INEX|GIBILIDADE DE UCITAçÃO. SERV|çOS ESPECIALIZADOS.

O caso do processo administrativo em questão trata da possibilidade de contratação direta por

inexigibilidade de licitação de serviços para engenharia e medicina do trabalho , motivo pelo qual a
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possibilidade encontra fundamento legal, em tese, no aft.74, inciso lll, "b", do dispositivo acima

destacado. Vejamos:

AÍt.74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

| - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contÍatação de serviços que só

possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

ll - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública;

lll - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibílidade para serviços de publicidade e divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliaçôes em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou adrninistrativas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais,
instrumentação e monitoramento de paràmetros específicos de obras e do meio ambiente e

demaís serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso;

lV - objetos que devam ou possam ser contratedos por meio de credenciamento;

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem

necessária sua escolha.

O caso do processo administrativo em questão trata da possibilidade de contratação direta por

inexigibilidade de licitação de coNTRATAçÃo DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVTçOS

ESPECíF|COS DA ENGENHARTA E MEDTCTNA DOTRABATHO NO QUE TANGE A GESTÃO EM SEGURANçA

DE SAÚDE DO TRABALHO -SST, COM ÊNFASE NOS EVENTOS DE ENVIO OBRIGATóRIO AO e-SOCIAL

PARA A PREFEITURA E DEMATS ónAÃO DO MUNICIPIO DE LAGARTO/SE, motivo pelo qual a

possibilidade encontra fundamento legal, em tese, no inciso lll, "c", do dispositivo acima destacado.

Para essa hipótese de inexigibilidade de licitação, o legislador impôs algumas condicionantes para

a sua viabilidade jurídica, as quais são destacadas a seguir.

Primeiramente, destaca-se que se observa que a contratação está devidamente justifícada e

motivada nos documentos de planejamento (DFD, ETP e TR), bem como na justificativa do fornecedor e

do preço constante nos autos, não cabendo adentrar no mérito adrninistrativo acerca da oportunidade

e conveníência da contratação.

lmporta também esclarecer que a nova lei não mais exige o requisito da "singularidade" do objeto,

sendo necessárío que se comprove a notória especialização, nos termos do que exige o §3e, do mesmo

dispositivo legal: ,§ ie Paro fins do disposto no inciso lll do caput deste ortigo, considera-se de notória

especiolizoçõo o profissional ou a empreso cujo conceito no compo de sua especiolidode, decorrente de

desempenho onterior, estudos, enperiêncio, publicoções, organizoção, oporelhomento, equipe técníca cu

outros requisitos relocionados com suos otividades, permita inferir que o seu trobalho é essencial e

reconhecidamente adequodo à pleno satisfação do objeto do contrato.".

A Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos passou a pressupor que os serviços eiencados
i - ,,.,:.:!
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no rol do inciso lll são singulares por sua própria natureza, devendo- se atentar para o requisito da

notória especialização. Dessa forma, observa-se que, para o legislador da Lei 14.!33/2021, o requisito

fundamental para a contratação direta por inexigibilidade de licitação de serviços técnicos

especializados é a caracterização da notória especialização.

Nessa linha de entendimento, o Manual de Licitaçôes e Contratos do Tribunal de Contas da União1

registra que"Assim, diferentemente da 1ei8.666/799i, a Lei L4.1.i3/202L suprimiu a singularidade do

objeto como requisito poro a inexigibilidode de licitoçõo. Em vez disso, possou q ser necessdrio

demonstror que o trobolho do profissionol renomodo é essenciol poro olcançar completomente o

objetivo do controto." .

Não obstante a discricionariedade do gestor público nos casos de contratação direta, não se pode

confundir com a arbitrariedade, haja vista que a Administração Pública, em todos os seus atos, deve

obediência ao princípio constitucional da legalidade, de modo que, para o caso em questão, há a

necessidade de comprovação da notória especialização do pretenso contratado, a fim de imprimir

legalidade no ato administrativo de contratação.

Logo, a discricionariedade, ainda que permita ao agente público desfrutar de certa liberalidade,

pressupõe obediência à lei, e tal obediência está presente quando se constata que a própria legislação

prevê as hipóteses em que a licitação é inexigível.

Portanto, sendo legal a hipóteses de inexigibilidade de licitação, igualmente são Iegais

os requisitos que devem ser preenchidos para a exceção ao regime geral que, no caso, é a notória

especialização.

3.3. DA NOTÓR|A ESPECTAUZAçÃO.

Como requisito fundamental para a contratação direta de serviços técnicos especializados, o

legislador entendeu que deve estar demonstrada a notória especialização do contratado.

Nesse sentido, a art.74, §3e, da Lei ns 14.133/21 dispõe da seguinte forma:

Att.74. É inexígível a liciteção quando inviávela competição, em especial nos casos de:

(.)

§ 3s Para fins do disposto no inciso ll! do caput deste artigo, considera-se de notória

especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,

decoÍrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização,

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades,
peÍmita inferír que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena

satisfaçã. do objeto do contrato.

Assim, tratando-se de serviço de natureza predominantemente intelectual - aquele que depende

de conhecimentos científicos oriundo de estudos teóricos - a inexigibilidade de licitação será viável

quando o profissional ou a pessoa jurídica a ser contratada possuir notória especialização acerca da

temática.

Além da definição contida no dispositivo acima destacado, o inciso XlX, do art. 6e, da Lei ne

74.133/27 define notória especialização como a"guolidode de profissionolou de empreso cuio conceito,

no cdmpo de suo especiolidode, decorrente de desempenho anterior, estLtdos, experiêncio, publicoções,

orgonizaçõo, oparelhomento, equipe técnico ou outros requisitos relocionodos com suas atividodes,

permite inferir que o seu trobalho é essencial e reconhecidomente adequodo à pleno satisfoção do obieto

do controto".
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De acordo com a legislação vigente, a notória especialização pode ser comprovada mediante

desempenho anterior e estudos, os quais se adequam ao caso do indicado, uma vez que este dispõe de

diversos atestados de capacidade tecnica apresentados e firmados por outros entes públicos, bem como

apresenta especializaçôes na temática, em especial a especialização em Direito Municipal.

Diante a norma supramencionada, denota-se que as contratações diretas fundamentadas na Lei

ns L4.L33l202L devem seguir obrigatoriamente as exigências elencadas pelo art. 72, dentro das

especificidades de cada processc, seja ele de inexigibilidade ou de dispensa de licitação.

Desse modo, o processo que ensejar a contratação direta deve ser adotado com a formalização,

a cautela e os critérios necessários. subsidiando a decisão da Administração quanto a sua necessidade,

o tempo, as soluções possíveis, os riscos envolvidos, os recursos financeiros disponíveis e as variáveis

previsíveis.
No entanto, à vista das limitações desses documentos em afirmar a veracidade dos Íatos

declarados, cuja falibilidade tem sido reiteradamente confirmado em casos concretos, a

iurisorudência desta Corte de Contas e a doutrina têm defendido a necessidade de o sestor

ir além dos atestados de exclusividade para verificar se. de fato, existe a inviabilidade de

comoeticão oara fins de declaracão de inexieibilidade de licitacão, Neste diapasão, cito as

Decisões np 47|799í-TCU-Plenário e 57812OO2-fCU-Plenário, bem como os Acórdão

200/2003-Tcu-segunda Câmara e 838/2004-TCU-Plenário. O Administrativista Marçal

Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitação e Contratos Administrativos (13e edição, São

Paulo: Dialética, 2OQ9, p. 353-354), assim comenta acerca da ineficácia do referido

dispositivo legal [...] (grifo nosso)

Desta feita, com o objetivo de justificar a condição de exclusividade do particular, deve a

Administração Pública buscar todo e qualquer documento idôneo capaz de comprovar que o objeto

que se pretende adquirir é fornecido e/ou prestado por produtor, empresa ou representante

comercial exclusivos, sob pena de não se configurar a hipótese de inexigibilidade de licitação

constante no art. 74, inciso I da Lei 74.1331202t.

Nesse sentido, cumpre ressaltar que a Lei ns 1,4.13312021 dispôs em seu art.73 sob aplicação

de sanção ao contratado e ao agente público, no contexto da contratação direta nos casos de dolo,

fraude ou erro grosseiro:

Art. 73. Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro
grosseiro, o contratado e o agente público responsável responderão solidariamente pelo

dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

lsso posto, torna-se imprescindível que o gestor responsável pela contratação na modalidade de

inexigibilidade e/ou dispensa de licitação observe criteriosamente os requisitos legais para viabilizara

formalização adequada e regular da contratação direta, se atentando aos termos apresentados nos

pareceres jurídicos, bem como, pareceres da controladoria.

@'
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3.4. DA REALTZAÇÃO DA ANÁL|SE DE RTSCOS.

Quanto à realização da Análise de Riscos, o art. 18, inciso X, da Lein. 14.133, de2O2L, estabelece que o

planejamento da contratação deverá contemplar "o onólise dos riscos que possam comprometer o

sucesso do licitoçõo e a boo execução controtual" .

No Portal de Compras do Governo l'edcral consta tópico especialmente dcdicado à

IdentiÍicaçâo e Âvaliação de Riscos, que oferece orientações elaboradas conr lrasc

nas premissas estabelecidas pela Lei rr. 14.13312021, scndo certo quc tàis

recomendações deyem ser incorporadas uo planejamento desta contrataçâo.

Além disso, a Administração deve se atentar para a possibilidade de inserir no contrato tópico

destinado à Matriz de Riscos (art. 6e, inciso XXVII) e Matriz de Alocação de Riscos (art. 103), o que deve

ser feito com base em avaliação concreta, com apresentação de justificativa, haja vista a

possibilidade de elevação dos custos da contratação.

3.5. DA ESTIMATTVA DE DESPESA E DA JUSTIFICATIVA DO PREçO (art.72,ll e Vll)

O ert.72, inciso !l da lei ne l4.l33l202l estabelece a necessidade da estimativa da

despesa, que deverá ser calculada na forma prevista no art. 23 da mesma lei.

O orçamento estimado das contratações públicas é tratado no artigo 23 da Lei ne

74.1,*l2A2t, sendo que, para compras, devem ser observados os parâmetros previstos em seu

§ls:
Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatÍvel com os valores

praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e

as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 1e No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral,

conforme regulamento, o valor estimado será ciefinido com base no melhor preço aferido por

meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no

painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional

de Contratações Públicas (PNCP);

II - contratações similaresfeitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no

período de L (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de

registro de preços, observado o índice de atualilzação de preços correspondente;

III - utilização de dados de pesquisa publicada ern mídia especializada, de tabela de referência

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrÔnicos especializados ou

de dominio amplo, desde que contenham a data e hora de acessc; lV - pesquisa direta com no

,W
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mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja

apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos

os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do

edita l;

V - pesquisa na base nacional de notas Íiscais eletrônicas, na Í-orma de regulamento .

Nas hipóteses de contratação direta em que não for possível estimar a despesa, conforme

disciplina o art.23, §1s o contratado "deverá comprovor previamente que os preços estão em

conÍormidode com os prqticados em controtações semelhantes de objetos de mesma notLtrezo,

por meio do opresentoçõo de notos fiscois emitidas paro outros contratdntes no período de ote

1 (um) ono onterior à doto da controtoçõo pelo Administraçõo, ou por outro meio idôneo", em

consonância com a redação do art. 23, §4e da Lei ns t4.I33/2021,.

3.6. DA DEMONSTRAçÃO On COMPATIBIUDADE DA PREVTSÃO DE RECURSOS ORçAMENTÁRIOS (art.72,lV)

A necessidade de declaração da existência de recursos orçamentários está disposta no inciso

lV do art. 72 daLei np 14.1331202L, sendo esta, portanto, uma exigência legal prescrita tanto nesta

lei quanto na Lei ne 4.320/t962. Senão vejamos:

Aft.72.O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

t.I
lV- Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido; [...1

Lei ns. 4.320/1964:
Art. 60. É vedada a realização de despesa sem prévio empenho.

O caso em questão trata da contratação destes serviços, e, de acordo com a proposta comercial

apresentada, que incorpora o processo administrativo e obrigará ao contratado a cumprir as regras, os

serviços possuem características que indicam a necessidade de serem realizados por um notório

especialista (ou empresa especializada), haja vista as condições particulares delimitadas e técnicas a

serem empregadas, tais como organização de procedimentos de engenharia e medicina do trabalho, além

de legais, mediante o prévio e necessário acompanhamento e assessoramento da Gestão em Segurança

de Saúde do Trabalho-SST e envio obrigatório ao eSocial; essas práticas e procedimentos envolvem

relatório do PCMSO, Atestado de saúde, exames -ASO, Profissiográfico previdenciário -PPP, Elaboração

de modelo de documentos de SST para cumprimento de legislaÇão vigente e criação de boas práticas,

Laudo Ergonômico, Laudo Técnico de lnsalubridade e Periculosidade, Laudo Técnico de Condições

Ambientais da Saúde do Trabalho, Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho, Avaliação

qualitativa dos riscos ambientais, Gestão de Atestados e Prontuários médicos, Assistência Técnica em caso

de processos trabalhista e previdenciários, Assistência Técnica de equipe multidisciplinar, Emissão de

relatórios de não conformidades (RNC), Treinamento em saúde e segurança do trabalho; ainda, que o
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Município não dispôe de quadros técnicos especializados para a realização desses serviços, talvez pela

falta de qualificação do mesmo ou, aínda, pela constante mudança da legislação, o que exige uma

completa e perfeita assessoria técnica, no intuito de dar segurança e abalizar as decisões administrativas

tomadas; objetivando o funcionamento esse serviço, posto que essencial ao andamento dos trabalhos

aqui executados, é que, pelo exposto, faz-se necessária a contratação de empresa prestadora de serviços

de assessoría e consultoria técnica especializada na área de engenharia e medicina do trabalho.

O TCU, em seu Manual de Licitações e Contratos, aponta que "Note-se que, nessa hipótese de

inexigibilidode, o técnica empregodo no execução do objeto e o habilidade do prestodor são

interdependentes, fazendo com que o escolha do controtodo dependo de umo onólise subietÍvo, o que

torno q licitoçõo inviável. lsso porque havera dificuldode em comparar objetivomente os propostos, que

estão dtrelodos oos profissionais que executorão os trabalhos." .

Assim, embora não exista um critério objetivo para a caracterização dos serviços técnicos

especializados elencados pela lei, há de se verificar caso a caso o preenchimento dos requisitos,

notadamente a natureza predominantemente intelectual do serviço e a notória especialização do

prestador, de modo que, no c. , em tela, entendemos que estar caracterizado o cabimento legal,

considerando as especificidades do serviço a ser prestado, a notória especialização do contratado e a

justificativa e motivação para contratação.

tv-coNcrusÃo

Pelo exposto, frisando-se que a análise é feita sob o prisma estritamente jurídico- formal, não

adentrando, portanto, na análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem em aspectos

de natureza eminentemente técnico-administrativa, sendo de responsabilidade dos gestores envolvidos

as informações prestadas, sobretudo a que declara necessidade da contrataÇão da empresa indicada,

com base nas quais esta análise jurídica foi realizada, esta Assessoria Jurídica opina pela possibilidade

jurídica da contratação por inexigibilidade de licitação da pessoa jurídica, com fundamento no art.74,

lll, "bu,da Lei Federal ns 14.133 l2o2l.

Quanto à minuta do contrato, consideramos que esta reúne os elementos essencíais exigidos

pela legislação aplicável à espécie.

Por fim, ressaltamos que a autoridade competente deve proceder com a autorização da

contratação e publicado seu ato ou o extrato do contrato, nos termos do art. 72, parágrafo único, da Lel

ns l4.t33l202L.

Este é o parecer. S.M.J. Em tempo, informa-se que os autos aqui chegararn em O2lO1'/2025,

seguíndo para aprovação na data da assinatura eletrônica.

5 À consideração superior.

Ádria da Cruz Brito Santos
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Lagarto/SE, 02 de janeiro de 2025.


